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PREFÁCIO


			Fazer o prefácio de uma obra coletiva, que versa sobre temáticas relacionadas à Educação Básica na Amazônia, constitui grande responsabilidade, principalmente quando se considera a complexidade desse nível de ensino na territorialidade amazônica e a necessidade de se entender e propor ações técnicas e políticas que abarquem a diversidade de questões que a região nos impõe, seja em relação à diversidade de sua população ou em relação às questões geográficas, assim como em relação às dificuldades conceituais, quando se trata da dinâmica campo-cidade, e também em relação às disputas ambientais ou, ainda de forma muito profunda, em relação às questões culturais.


			E entender essa realidade, no nosso modo de ver, demanda uma profunda capacidade de elaboração, que leve em consideração as políticas acadêmicas e culturais, mas também uma séria e profunda política de financiamento, que seja abrangente, de tal maneira que abarque toda essa diversidade.


			Nesse sentido, trata-se de entender, por exemplo, que o custo aluno não tem como ser o mesmo, quando se trata da região, uma vez que as populações ribeirinhas, quilombolas, indígenas e as demais comunidades rurais têm necessidades diferenciadas entre si, principalmente quando estabelecidas comparações com as realidades vividas por populações que habitam nas áreas urbanas, de maneira que questões como acesso às escolas –
e aqui se destaca o direito de locomoção (transporte escolar) –, calendários escolares, elaboração de metodologias, dentre outros aspectos, devem levar em conta a vida dos discentes e de seus familiares, no interior dessa realidade e diversidade regional, humana, política, cultural, social. 


			A não consideração desses elementos, na definição de políticas educacionais, tem causado, ao longo da história, limitações quando se trata da educação na Amazônia e, neste caso em particular, da Educação Básica, o que nos leva a reiterar que os valores para manter os estudantes na escola, pelas questões elencadas, têm que ser diferenciados, atentando-se para o humano que constitui essa Amazônia, com seus saberes e modos de produzir a vida, no interior das contradições entre capital e trabalho.


			Não menos importante está o fato também de que devem ser colocados em evidência os conteúdos, objetos de aprendizagem, e a forma de desenvolvimento das aulas nas diversas comunidades da Amazônia, entendendo-se que as tentativas de aplicar uma racionalidade instrumental é um dos elementos que tem interferido negativamente e de maneira profunda no processo ensino-aprendizagem, provocando estudos importantes no interior da academia, de modo a analisar outras possíveis perspectivas de formação humana, que integre a escola e a vida dos sujeitos da Amazônia.


			A esse respeito, destacamos, na academia, a instituição do curso de licenciatura em Educação do Campo em integração com a realidade Amazônica, que tem apresentado resultados importantes, seja no que tange à construção e implementação de novas metodologias no processo de ensino-aprendizagem, bem como na implementação do debate e da elaboração de políticas que levem em conta os valores sociais e culturais ou ainda no tocante à capacitação de agentes para elaboração e defesa de políticas em benefício das populações do campo.


			Entretanto, para além das questões até aqui colocadas, temos outras temáticas que estão presentes no cotidiano da escola básica na Amazônia, como a questão ambiental e a Educação de Jovens e Adultos, as quais demandam de educadores, pesquisadores, gestores, movimentos sociais e demais agentes políticos um esforço para dar conta do entendimento do perfil das populações tradicionais, levando em conta questões como pobreza, resistência, identidade, unidade de conservação, dentre tantos outros aspectos.


			Isso posto, destacamos que a presente coletânea traz esse conjunto de elementos para o debate, chamando-nos a atenção para a complexidade do entendimento da Escola Básica, seja em relação aos recursos financeiros, ao processo didático (ensino-aprendizagem), mas sobretudo, como já salientamos, para a necessidade de um olhar diferenciado que se deve ter em relação a esse nível de ensino, principalmente quando se trata da Amazônia e suas populações tradicionais.


			Daí porque considerarmos as discussões ligadas à Educação do Campo e Movimentos Sociais, bem como relacionadas à Educação de Jovens e Adultos, Educação Ambiental e Educação e Unidades de Conservação colocadas pelos autores como importantes para uma proposta curricular para a Educação Básica na Amazônia, que tenha como fundamento básico a diversidade, as múltiplas Amazônias, com seus territórios e sujeitos, em unidade homem-natureza.


			Penso que, para além das escolas do Campo, as questões estudadas pelos autores do presente trabalho, devem ser incluídas nos currículos das escolas básicas na Amazônia, estejam elas no campo ou na cidade, partindo-se do pressuposto de que, do ponto de vista geográfico, as escolas do campo oferecem instrumentos empíricos importantes para se estudar as diversidades aqui colocadas, mas sem esquecer que as escolas urbanas precisam ter o conhecimento e capacidade de lidar também com as diferentes territorialidades que constituem a Amazônia, de maneira a terem condições de dominar esses conceitos e entender a necessidade de fazer o diálogo campo e cidade; tão complexo na região.


			Pensar, nesse sentido, um desenho formativo-educacional que abarque uma parte importante da Educação Básica na Amazônia pressupõe, hoje, discutir Educação do Campo, colocando na arena dos debates as populações do Campo (ribeirinhos, quilombolas, indígenas, pequenos agricultores etc.) e observando como devem ser elaboradas diferentes temáticas para a formação humana nesse contexto, com o intuito de embasar professores, gestores, políticos e movimentos sociais para a elaboração de subsídios que darão sustentação à construção e execução de uma proposta que, para além de garantir também a escola urbana, seja capaz de entender o papel que tem a escola básica sobre a vida dos cidadãos, no interior das diversidades que constituem as Amazônias, no plural. 


			Nessa perspectiva, reiteramos que a presente coletânea traz, para o centro dos debates sobre a formação humana nas Amazônias, temáticas e conceitos fundamentais para se fazer o diálogo a respeito da Educação Básica, permitindo a visualização de elementos imprescindíveis para a construção de um desenho curricular e caminhada formativa que dê conta da realidade universal partindo da realidade local, tendo essa última como central para a formação de um cidadão consciente do seu papel na defesa de uma sociedade inclusiva e principalmente preparado para entender e defender a realidade local. Essas caraterísticas, sem dúvida, favorecem a materialidade de um trabalho recomendado para quem procura entender esse nível de ensino e principalmente para quem atua na área.


			Outrossim, o presente trabalho, como coletânea, é bastante abrangente e se diferencia de muitas outras publicações, posto que coloca, em unidade, estudos sobre questões como Educação do Campo, Movimentos Sociais, Escola Básica Ribeirinha, estratégias pedagógicas associadas às práticas escolares na Amazônia, Unidades de Conservação, Identidade e Resistências, Sociabilidade Ambiental, Educação Ambiental, Educação Básica e Inovação, Escola Básica e Pobreza na Amazônia, Currículo, Pobreza e Diferença na Escola Básica e Escola Básica em Tempo Integral, contribuindo para se ter uma visão ampla das necessidades e da conjuntura e estrutura da Amazônia ou Amazônias, com suas diversidades, modos de vida, como alhures já destacamos.


			Trata-se de trabalho que dialoga com grandes questões colocadas para a construção de uma realidade que assegure a garantia da Educação Básica como direito a todos; mais ainda, que permita que esse acesso seja de qualidade. Para tanto, as questões elencadas nos títulos dos capítulos do livro devem ser observadas e estudadas com vistas a fazer com que educadores e educando possam cada um, a sua maneira, dialogar e superar desafios que a realidade lhes impõe, seja em relação às condições para lidar com as questões relacionadas ao meio ambiente ou à pobreza, que faz parte de uma intensa-significativa parcela da população do campo.


			Prof. Gilmar Pereira da Silva


			Doutor em Educação


			Vice-reitor da Universidade Federal do Pará
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INTRODUÇÃO


			O debate acadêmico acerca da escola básica pública na Amazônia, particularmente no estado do Pará, configura-se como uma imperativa necessidade para compreensão, entendimento e proposição de alternativas aos múltiplos e variados problemas vivenciados no chão da escola. Certamente isso exigirá de todos os sujeitos envolvidos com os processos educacionais um esforço de análise do cotidiano das unidades de ensino, da gestão, da prática docente, do currículo, do desenvolvimento comunitário, das políticas públicas educacionais e do papel do Estado nesse processo.


			Este livro apresenta 13 capítulos conectados a sete temas gerais componentes da obra. O primeiro aborda a questão da Política de Nucleação da Prefeitura Municipal de Tomé-Açu, estado do Pará, com destaque para o caso da Escola Nossa Senhora Aparecida, localizada na chamada Região do Ubim. O segundo analisa as contribuições dos movimentos sociais para a sociedade e sua interface com a educação escolar. O terceiro expõe conceitualmente a condição ribeirinha e questiona a realidade vivida por sujeitos educacionais em ilhas do município de Belém, estado do Pará. No quarto capítulo tem-se um debate acerca da inserção de experiências de trabalho que informam a cultura do campo no contexto das práticas educativas em uma escola pública de ensino médio da rede estadual paraense localizada no município de Mãe do Rio.


			O quinto e o sexto capítulos circunscrevem-se no âmbito do debate sobre educação escolar básica em unidades de conservação (UC) da natureza. Primeiramente são abordadas as políticas públicas educacionais desenvolvidas nos povoados da Reserva Extrativista (RESEX) Marinha Gurupi-Piriá localizada no município de Viseu, no nordeste paraense. Posteriormente tem-se uma análise da educação de jovens e adultos (EJA) em uma escola localizada na área da Reserva Extrativista Marinha de Traquateua, em que se busca enfocar as formas de resistência e permanência dos sujeitos educacionais nas 3ª e 4ª etapas da EJA nesta UC.


			Nos capítulos sete e oito têm-se discussões acadêmicas concernentes à educação ambiental (EA). Inicialmente são expostas e analisadas percepções de educadores em escolas localizadas nas comunidades de Anilzinho e Joana Peres circunscritas ao território da Reserva Extrativista (RESEX) Ipaú-Anilzinho, no município de Baião, estado do Pará. Em seguida, tem-se uma análise da política pública educacional ambiental vinculada à Prefeitura Municipal de Belém no período referente aos anos de 1993 a 1996.


			O nono capítulo objetiva debater a questão da inovação educacional na escola básica. O texto analisa o projeto educativo da Escola de Aplicação da Universidade Federal do Pará (EAUFPA), tomando por referência o princípio da inovação que assume para orientação de suas práticas educativas, pedagógicas e escolares. As análises realizadas sugerem ser o projeto educativo da EAUFPA uma referência para a estruturação ou (re)significação de projetos de escolas da rede municipal e estadual da Amazônia paraense no que concerne ao princípio da inovação e o sentido da mudança.


			A temática escola e pobreza na região do Marajó, Amazônia paraense, é abordada nos capítulos 10 e 11. No primeiro momento, problematiza-se a realidade da Escola Municipal de Ensino Fundamental Rafael Gonzaga, localizada no bairro da Portelinha, no município de Portel. Em seguida, analisam-se vivências das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família em uma interface com o currículo escolar de alunos/as no contexto da Escola de Ensino Fundamental Professora Júlia Barbalho, também no município de Portel.


			O debate sobre educação integral em escolas em regime de tempo integral é realizado no capítulo 12. O texto tem como objetivo analisar o processo histórico recente de construção da educação integral em regime de tempo integral, em uma escola básica pública integrante da Rede Municipal de Educação de Belém, no estado do Pará, a qual passou, em 2016, a compor um novo ciclo de experiências de ampliação do tempo escolar.


			Finalmente, tem-se no capítulo 13 uma análise do desenvolvimento socioeconômico e educacional de egressos escolarizados na Casa Escola da Pesca (CEPE), uma escola pública municipal de tempo integral na modalidade EJA, voltada para filhos e filhas de trabalhadores da pesca artesanal ribeirinha, que são titularizados com habilitação profissional técnica em pesca e aquicultura, correspondente aos níveis de ensino fundamental e médio.


			Esta obra pode ser percebida como um grande mosaico de informações com variados debates, análises e proposições acerca das muitas temáticas concernentes à escola pública básica na Amazônia paraense. Como o real é infinitamente mais rico que a subjetividade humana que lhe dá certa racionalidade explicativa, certamente outras peças serão necessárias para completar esse mosaico.


			Belém – Pará, 21 de janeiro de 2021


			José Bittencourt da Silva


			








POLÍTICAS PÚBLICAS E POPULAÇÕES CAMPESINAS: UM OLHAR SOBRE A POLÍTICA DE NUCLEAÇÃO DE ESCOLAS DO CAMPO NO MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU/PA


			Cledinei Oliveira da Silva


			1 INTRODUÇÃO


			No presente capítulo, propõe-se apresentar uma reflexão e discussão acerca de políticas públicas educacionais no âmbito da educação do campo. Para tanto, tomou-se como parâmetro a Escola Nossa Senhora Aparecida, localizada no município de Tomé-Açu, estado do Pará. Essa unidade de ensino foi palco de implementação da política do governo municipal em 2013 intitulada Política de Nucleação de Escolas do Campo.


			Para compreender e situar teoricamente a nucleação no contexto das políticas públicas, fez-se inicialmente um recorte do percurso da educação brasileira, situando historicamente a construção das políticas públicas educacionais, tendo como base teórica autores como Dermerval Saviani (2008a), Dalila A. de Oliveira (2011), Celso R. Beisiegel (2005), Celi Z. Tafarel e Mônica C. Molina (2012), Valter C. Cruz (2012), além de alguns documentos, dentre os quais se destacam a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), Plano Nacional de Educação (PNE), Constituição Federal de 1988 (CF) e outros.


			Após pontuar as políticas públicas no contexto histórico da educação brasileira, refletiu-se também no âmbito da educação do campo o protagonismo das lutas dos movimentos sociais em busca da garantia de direitos e de educação de qualidade, e a política de nucleação enquanto experiência que seguiu na contramão das concepções construídas pelos movimentos sociais. Como suporte teórico, utilizou-se Moacir Gadotti (2015), Salomão Hage (2005), Eva W. Pereira e Zuleide A. Teixeira (2007), Dermeval Saviani (2008a), Celina Souza (2006) e documentos que tratam sobre a educação do campo.


			Por fim, apresenta-se uma breve análise sobre o contexto do campo paraense, tomado como parâmetro a Escola Nossa Senhora Aparecida, na região do Ubim de Tomé-Açu, para dialogar sobre as políticas públicas no âmbito da educação do campo, em específico o processo de nucleação implementado em 2013 pela Secretaria Municipal de Educação que, ao implantar essa organização de ensino, fechou sete escolas organizadas em classes multisseriadas localizadas em pequenas comunidades campesinas.


			2 PERCURSO DE PESQUISA 


			O texto apresentado trata de um estudo no âmbito da pesquisa qualitativa, que nos proporcionou a problematização de uma política pública que desconstruiu uma dinâmica social, político e cultural vivenciada por moradores de sete comunidades que tiveram suas atividades alteradas em virtude do fechamento de suas escolas.


			A amostra da discussão sobre políticas públicas no âmbito da educação voltada para as populações campesinas foi a nucleação da Escola Nossa Senhora Aparecida localizada na região do Ubim, no município de Tomé-Açu/PA, lócus desta pesquisa. Pires (2010) afirma que qualquer fatia do real, tomada como referência para o fornecimento do corpus empírico da pesquisa, pode ser caraterizada como amostra. 


			A partir do corpus empírico de nossa amostra, foi possível extrair informações e registros das minúcias dessa ação do governo municipal através das técnicas de observação, diário de campo e entrevistas semiestruturados no período de 2018 e 2019. Como instrumentos de coleta de dados, utilizaram-se os roteiros de entrevistas, máquina fotográfica, diário de campo e gravador de voz.


			Os sujeitos que contribuíram com esta investigação foram alunos, pais, gestor municipal e escolar, que ao longo da pesquisa revelaram suas impressões e seu posicionamento frente à nova conjuntura apresentada como oferta de ensino que garantiria melhores condições de aprendizagem aos estudantes da região. 


			Para análise de dados, foram utilizados documentos como projeto pedagógico da escola e relatório de nucleação, fontes imprescindíveis para apreensão da realidade investigada e concomitante à análise temática das entrevistas coletadas em campo e a apreensões a partir da realidade observada e, por fim, a sistematização dos dados, que nos permitiu descortinar a implementação da política de nucleação na região do Ubim como amostra e sua relação com a totalidade das políticas públicas no contexto das comunidades campesinas.


			3 POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS: UMA PERCEPÇÃO HISTÓRICA


			No contexto histórico de formulação de políticas públicas educacionais, percebe-se uma significativa lacuna, uma fragmentação e descontinuidade em assegurar políticas que de fato tivessem prerrogativas de consolidar uma educação para além de instruções e garantias de interesses imediatos de grupos hegemônicos que, em determinado momento da história, detinham o poder, ou seja, as políticas implementadas ao longo da história da educação, tiveram e ainda apresentam caráter de política de gestão específica de determinado governo, diferentes das políticas de Estado que ultrapassam o limite de um período de governo, de um interesse particular de determinados grupos políticos.


			Considera-se que políticas de governo são aquelas que o Executivo decide num processo elementar de formulação e implementação de determinadas medidas e programas, visando responder às demandas da agenda política interna, ainda que envolvam escolhas complexas. Já as políticas de Estado são aquelas que envolvem mais de uma agência do Estado, passando em geral pelo Parlamento ou por instâncias diversas de discussão, resultando em mudanças de outras normas ou disposições preexistentes, com incidência em setores mais amplos da sociedade. (OLIVEIRA, 2011, p. 32)


			Nesse sentido, nos reportamos a várias políticas, reformas, concepções de educação, projetos e programas implementados no âmbito do contexto educacional ao longo da história, que pelo seu caráter imediatista e por imprimir a marca de governo do momento, não tinham continuidade e concretude enquanto garantia de direitos educacionais.


			Na obra História das ideias pedagógicas no Brasil, Dermeval Saviani faz uma síntese sobre as ideias pedagógicas criadas no Brasil desde a catequização, implementada pelos padres jesuítas, e que imprimiram certa hegemonia em determinados períodos da história da educação brasileira. Saviani (2013) organizou a obra em quatro períodos, e neles expôs as principais concepções pedagógicas, reformas e práticas educacionais.


			No primeiro período, destaca-se a implementação do método de trabalho Ratio Studiorum, como ordem dos estudos, um método reproduzido pela Coroa portuguesa na sua colônia (Brasil); verifica-se também nesse período a manutenção dos cursos de Letras e Filosofia, considerados secundários, e o curso de Teologia e Ciências Sagradas, de nível superior, para formação de sacerdotes.


			Para melhor entendimento das lacunas em relação à implementação de políticas públicas no âmbito da educação brasileira, descreve-se aqui, de acordo com Saviani (2008b), que o primeiro período (1549-1759) trata do trabalho dos jesuítas quanto à pregação da fé católica e ao trabalho educativo, assim como também o predomínio da concepção tradicional de ensino. Além do método na educação elementar, os jesuítas mantinham e primavam pelos cursos de Letras e Filosofia, no nível secundário, e o curso de Teologia e Ciências Sagradas no âmbito do nível superior, que tinham por objetivo a formação de sacerdotes para garantir a manutenção da hegemonia cristã da igreja.


			Pode-se considerar que o primeiro documento de política educacional que vigorou no Brasil foram os “regimentos” de D. João III, editados em Dezembro de 1548 para orientar as ações do primeiro governador geral do Brasil, Tomé de Souza, que aqui chegou em 1549, acompanhado de quatro padres e dois irmãos jesuítas, chefiados por Manoel da Nóbrega. (SAVIANI, 2008b, p. 8)


			Diante desse cenário, percebe-se que a preocupação da Igreja Católica era apenas a catequização, e manutenção de seus interesses relacionados ao cristianismo e fé cristã, não se buscava a formação humana cidadã, desvinculada de quaisquer interesses da Coroa portuguesa. Nesse sentido, pontua-se que as primeiras experiências educacionais desenvolvidas e registradas no contexto da educação no Brasil não apresenta elementos que possam configurar uma política de educação daquele período que fosse suscetível a ultrapassar as organizações políticas daquele momento.


			O segundo período (1759-1932), sintetizado por Saviani (2008b), compreende o predomínio da visão tradicional leiga, com destaque à instituição das Reformas Pombalinas, os subsídios literários, a introdução das aulas régias às escolas de primeiras letras, a diretoria de estudos, entre outras ações que, de acordo com autor, foram influenciadas pelas ideias do Iluminismo propagadas na Europa, assim, a escola foi organizada para servir aos interesses do Estado. 


			Desse período, é importante destacar a aprovação da Lei das Escolas de Primeiras Letras, que em seu artigo primeiro estabeleceu que em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos haverá quantas escolas de primeiras letras forem necessárias (SAVIANI, 2008b). Ao avaliar o cenário da educação brasileira até os dias atuais, veremos que ainda não se cumpriu a garantia do acesso à escolarização a todos os sujeitos, principalmente aos que residem em vilarejos e comunidades rurais.


			Nesses termos, é perceptível a não preocupação em formulações de políticas que viessem atender às necessidades dos sujeitos colonizados. 
A esses sujeitos eram elaboradas ações para exploração de mão de obra e fortalecimento dos interesses hegemônicos, ou seja, interesses do Estado, como já mencionado anteriormente. Com relação ao terceiro período, Saviani (2008b) descreve-o como um período voltado à concepção moderna, com destaque a embates sobre escola pública e privada, além do surgimento de forças contra-hegemônicas e o movimento do Escolanovismo, que foram incorporados na promulgação da Primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, em 1961.


			Nesse intervalo, nota-se um ligeiro avanço no campo da política pública educacional, mas, ainda assim, foram avanços que serviram de base ou impulso para novos embates e fortalecimento de forças contra-hegemônicas no que tange a busca de direitos públicos educacionais que de fato suprissem as necessidades locais dos sujeitos.


			Ainda sobre esse período, é importante ressaltar que, apesar da não concretização de políticas que contemplassem os interesses da classe trabalhadora, foi um período de embates e discussão frente às políticas de governo fragmentadas, buscando a criação e efetivação de políticas que suscitassem atender interesses e garantir direitos à classe trabalhadora. No quarto período, emerge a visão crítica que se expressa fundamentalmente nas concepções dialética (histórico-crítica) e crítico-reprodutivista em contraposição à concepção reprodutivista cuja expressão mais característica pode ser encontrada na teoria do capital humano (SAVIANI, 2008b, p. 20).


			Dessa forma, o quarto período (1969-2001), apresentado por Saviani (2008b), destaca três concepções pedagógicas: a primeira, tecnicista, que buscou implementar práticas pedagógicas com vista a mecanizar o processo educativo; a segunda concepção denominada analítica, defendeu a ideia de que a tarefa da educação é análise da lógica da linguagem educacional, a lógica do discurso. Já a terceira concepção configura a visão crítico-reprodutivista, que objetivou “fazer a crítica da educação dominante, pondo em evidência as funções reais da política educacional, que eram acobertadas pelo discurso-político-pedagógico oficial” (ALVES, 2008, p. 176).


			Na síntese apresentada por Dermeval Saviani, é possível perceber uma longa quebra e descontinuidade de políticas criadas ao longo da história da educação brasileira, e principalmente a não preocupação pela garantia de direitos, o que nos leva de certa forma a compreender o esforço de intelectuais e movimentos sociais na luta pela inclusão de demandas que representem a classe trabalhadora e, aqui neste contexto, um olhar atento aos sujeitos do campo, que em poucos momentos, mais especificamente no quarto período, passam a ser mencionados em documentos legais como a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação.


			Essa é uma das bandeiras de lutas que se tem travado frente aos órgãos que regem a educação brasileira. No que se refere à luta dos movimentos sociais por uma educação pública de qualidade no Brasil, o protagonismo do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST) foi um passo marcante para que os sujeitos do campo fossem incluídos nas pautas da criação de políticas de Estado que lhes assegurassem acesso à educação no que tange à igualdade de direitos a todos os sujeitos que vivem no campo.


			Precisamente com relação aos movimentos em prol de políticas que representem os povos do campo, é importante destacar o conjunto de vozes que surgem e gradativamente dão forma aos movimentos que buscam o reconhecimento pelo espaço do campo: A partir do final da década de 1980, são identificadas sensíveis mudanças, na América Latina e no Brasil, na dinâmica política e nos conflitos sociais do mundo rural, sobretudo pela emergência de uma espécie de “polifonia política”, com o surgimento de uma diversidade de novas vozes, de “novos” sujeitos políticos protagonistas que emergem na cena pública e nas arenas políticas. (CRUZ, 2012, p. 594)


			A saber, o marco teórico no Brasil, em que se manifestam essas vozes, é pontuado no livro organizado por Saviani na obra História das Ideias Pedagógicas no Brasil, em um período de fortes movimentos contra-hegemônicos, incentivados pela concepção crítico-reprodutivista. Com mais precisão, destaca-se esse marco a seguir: 


			O contexto educacional recente do mundo rural, vem sendo transformado por movimentos instituintes que começaram a se articular no final dos anos de 1980, quando a sociedade civil brasileira vivenciava o processo de saída do regime militar, participando da organização de espaços públicos e de lutas democráticas em prol de vários direitos, dentre eles, a educação do campo. A educação como direito de todos ao acesso e à permanência na escola, consagrada na Constituição brasileira (art. 206), que indica a necessidade de elaboração, financiamento, implementação e avaliação de políticas mantidas pela União, estados e municípios. (OLIVEIRA, CAMPOS, 2012, p. 237)


			Como mencionado anteriormente, e tomando como base o estudo de Dermeval Saviani, não se vê a efetivação de políticas públicas de Estado que representem os diversos segmentos da sociedade, e aqui especificamente a classe trabalhadora do campo com sua diversidade de vozes. No entanto, faz-se necessário pontuar que, mesmo não havendo essa concretude, o percurso da história da educação e seus diversos atores, principalmente educadores que buscaram implementar políticas contra-hegemônicas em oposição a modelos que não obstante traduziam as necessidades educacionais do país, foram importantes para engendrar as lutas atuais em prol da criação de políticas públicas educacionais de Estado.


			As vozes dos segmentos sociais, como sindicatos, educadores, pesquisadores, movimento estudantil, foram de extrema importância para o entendimento da necessidade de estabelecer políticas diferenciadas, não bastava apenas a oferta de serviços para todos, mas para além dessa oferta, fazia-se necessário que essas políticas imprimissem as especificidades e peculiaridades dos povos do campo que são homens e mulheres que tem têm necessidades peculiares, vivem experiências diferenciadas, valores, culturas e uma construção história que demanda um olhar específico.


			Entre as agendas dos diversos segmentos sociais, destaca-se o I Encontro de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária (ENERA), realizado em 1997, que configurou um espaço de socialização da experiências de educadores do MST, além de reivindicações pelo acesso ao direito à educação de qualidade e em condições dignas no próprio espaço do campo.


			A rebeldia como sentimento/luta pela emancipação é um traço de diversas populações campesinas, indígenas, caiçaras, quilombolas, atingidos por barragens, de agricultores urbanos, que estão buscando a educação a partir de uma perspectiva contra hegemônica, conforme Gramsci nos ensina. Foi exatamente isso que produziu a diferenciação da Educação do Campo da histórica educação rural: o protagonismo dos movimentos sociais do campo na negociação de políticas educacionais, postulando nova concepção de educação, que incluísse suas cosmologias, lutas, territorialidades, concepções de natureza e família, arte, práticas de produção, bem como a organização social, o trabalho dentre outros aspectos locais e regionais que compreendem as especificidades de um mundo rural. (KOLLING, MOLINA, 1999; CALDART, 2000 apud OLIVEIRA, CAMPOS, 2012, p. 237)


			Dessa forma, percebe-se a importância que as lutas desses movimentos tiveram para que homens e mulheres, filhos e filhas de trabalhadores rurais pudessem acessar bens e serviços públicos, mesmo que ainda não suficiente por conta da dívida de exclusão das agendas de discussão e pautas de criação de políticas que atendessem às necessidades desses sujeitos. Para Beisiegel (2005, p. 124), “Antes de mais nada, impõe-se registrar que qualquer projeto para o Brasil, nas diversas áreas de interesse, deverá necessariamente surgir como um produto do esforço coletivo”.


			É nesse sentido que esses movimentos têm buscado base para a formulação de pautas, discussão e reivindicações, considerando a diversidade de vozes, e faz-se necessário também construir pauta de luta coletiva que contemple a todos, tenha equidade e respeite e supra as necessidades de cada coletividade. Nesse contexto, pontua-se o conceito de integração e coesão. 


			A integração de uma sociedade depende do papel que exerce o Estado em relação aos seus cidadãos, ou seja, as políticas públicas e sociais que desenvolve e põe em ação. Assim, a integração de um país é maior ou menor dependendo das políticas de saúde, segurança, previdência, regulação das relações de trabalho, entre outras que o Estado promove. [...] A coesão é definida por valores e atitudes, tradições culturais e históricas. É do grau de coesão que depende o sentimento de pertencimento social, papel atribuído aos sistemas escolares e tarefa atribuída aos professores para desenvolver em seus alunos, na constituição dos Estados modernos. (OLIVEIRA, 2011, p. 331)


			Com base na ideia de integração e coesão é que se caracteriza o design das relações que a diversidade de vozes presentes no campo se constituiu e prima pela coletividade, como coloca Beisiegel (2005), esses grupos têm quebrado paradigmas e fragilizado concepções hegemônicas construídas historicamente por grupos que sempre enxergaram esses sujeitos como alvo de manutenção do poder das classes dominantes, marcados desde o período da colonização quando a educação jesuítica buscou a domesticação dos gentios, para catequização e exploração da força de trabalho. 


			A esses povos interessa a implementação de políticas de Estado, que tenha coerência no sentido de lhes representar enquanto cidadãos de direito, homens e mulheres do campo, que têm valores e uma cultura própria quanto ao modo de viver, produzir, interagir com o meio e pessoas com quem convivem. Esse modo de viver é que lhes identifica enquanto sujeitos do campo. Além disso, é imprescindível que essas políticas os integrem na sociedade, não mais os excluindo dos palcos da política, da cultura, da sociedade e demais setores sociais, como ocorreu ao longo da história.


			A título de exemplo de programas, ações e políticas de governo que pouco contribuem com o fortalecimento, a formação emancipatória e com a consolidação de um sistema de educação para além de interesses imediatos, mas que esteja comprometido com a garantia de direitos, cita-se, de acordo com Oliveira (2011), as políticas implementadas no final do governo FHC, como o Programa de Alfabetização Solidária.


			Diante do alto índice de analfabetismo, em que pese, concentrado nas comunidades rurais pela escassez de acesso desses sujeitos, o programa visava alcançar essa parcela da população, mas sua configuração fragmentada, descontínua, sem integração e coesão, não se consolidou como uma política sólida e permanente, seu caráter de política de governo imprimiu a marca da gestão daquele período, pelos vínculos com grandes empresas tirava a responsabilidade do Estado e transferia para ONGs e outras instituições. 


			Esse modelo de política se limita a determinado momento e interesses, e não se constitui enquanto política pública de Estado que se consolide de maneira significativa na formação e no fortalecimento cidadão dos sujeitos. A esse respeito destaca-se:


			A marca da descontinuidade na política de educação atual faz-se presente na meta sempre adiada, de eliminação do analfabetismo e universalização do Ensino Fundamental. O Brasil chegou ao final do século XX sem resolver um problema que os principais países, inclusive nossos vizinhos Argentina, Chile e Uruguai resolveram na virada do século XIX para o século XX: a universalização do Ensino Fundamental, com a consequente erradicação do analfabetismo [...] nesse diapasão, já podemos conjecturar sobre um novo Plano que será lançado em 2022, prevendo, quem sabe, mais 20 anos para resolver o mesmo problema. (SAVIANI, 2008a, p. 12)


			Diante do contexto e da análise aqui apresentada, percebe-se a importância que os movimentos sociais tiveram e representam na atual conjuntura social e política no que se refere ao empoderamento e fortalecimento da coletividade para manutenção da postura ao embate a políticas hegemônicas fragmentadas e que porventura venham excluir cidadãos do acesso a direitos subjetivos. 


			Para além da oferta de serviços públicos pelo Estado, é imprescindível discutir e diagnosticar as reais necessidades e a configuração das políticas a serem implementadas nos diversos espaços sociais. Entende-se que elas devem surgir do meio social para o âmbito legal do Estado, e são os sujeitos que devem impulsionar e direcionar as políticas que lhes são necessárias. 


			4 POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS E EDUCAÇÃO DO CAMPO NO MUNICÍPIO DE TOMÉ-AÇU/PA: A PROPOSTA DE NUCLEAÇÃO COMO ALTERNATIVA DE OFERTA DE EDUCAÇÃO DE QUALIDADE NO CAMPO


			Faz-se inicialmente uma breve definição sobre os termos aqui mencionados, políticas públicas e políticas públicas educacionais, considerando que para este estudo nos interessa discutir as questões relacionadas à educação. Laswell (1936, citado por SOUZA, 2006) define a política pública “como uma forma de conciliar conhecimento científico/acadêmico com a produção empírica dos governos e como forma de estabelecer o diálogo entre cientistas sociais, grupos de governo de interesses e governo”. Com relação à política educacional, segundo Saviani (2008a), o termo refere-se às decisões que o poder público planeja e define em relação à educação.


			Nesse sentido, cabe-nos discorrer sobre as políticas públicas educacionais, como define Saviani, políticas que foram tomadas pelo Estado para serem implementada no âmbito da educação do campo, para assegurar direitos ao acesso, permanência e inclusão dos sujeitos do campo ao processo educativo de qualidade. Importante aqui pontuar o que se tem enquanto parâmetro de qualidade para este estudo no foco das políticas para a educação do campo e mais precisamente para a questão da política de nucleação.


			Qualidade significa melhorar a vida das pessoas, de todas as pessoas. Na educação a qualidade está ligada diretamente ao bem viver de todas as nossas comunidades, a partir da comunidade escolar. A qualidade na educação não pode ser boa se a qualidade do professor, do aluno, da comunidade é ruim. Não podemos separar a qualidade da educação da qualidade como um todo, como se fosse possível ser de qualidade ao entrar na escola e piorar a qualidade ao sair dela. (GADOTTI, 2013. p. 2)


			Nesses termos, faz-se necessário refletir sobre a política pública educacional de nucleação implementada pela Secretaria Municipal de Educação de Tomé-Açu, em 2013. A saber, de acordo com seu relatório de implementação, o objetivo principal se pautou na alternativa de ofertar educação de qualidade nas escolas do campo, já que a única alternativa que se tinha até aquele momento era a matrícula nas unidades de ensino com classes multisseriadas com atendimento até o 5º ano do ensino fundamental anos iniciais, e para dar continuidade aos estudos, os filhos de trabalhadores e trabalhadoras do campo eram obrigados a se deslocar até a cidade.


			Sob a égide de que a forma de organização de ensino em classes multisseriadas seria um dos entraves para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, pela sua natureza e especificidade, e ainda que a estrutura física dessas escolas impossibilitava a oferta de outras atividades de suporte à prática do professor, implementou-se a política de nucleação na região do Ubim no município de Tomé-Açu/PA.


			A saber, nucleação é uma forma de organização de ensino presente principalmente no espaço do campo, que na maioria das vezes surge a partir do fechamento de pequenas escolas organizadas em classes multisseriadas.


			Estas unidades educativas reúnem estudantes de diferentes comunidades rurais, seja em estabelecimentos polos, situados em zonas rurais, ou estabelecimentos em zonas urbanas que recebem estudantes residentes de zonas rurais. Essa alternativa tem sido adotada por diferentes governos, utilizando a justificativa da baixa demanda para a criação de escolas em cada comunidade rural. Para evitar a formação de classes multisseriadas, adota-se, nestes sistemas, a estratégia de nucleação (PNAIC, 2012, p. 13).


			A constituição de unidades de ensino a partir da nucleação nasce do fechamento de pequenas escolas organizadas em classes multisseriadas, que em sua maioria são a única forma de representação do governo nas pequenas comunidades campesinas. Nesses termos, Salomão Hage descreve as escolas multisseriadas da seguinte forma:


			As escolas multisseriadas são espaços marcados predominantemente pela heterogeneidade ao reunir grupos com diferenças de série, de sexo, de idade, de interesses, de domínio de conhecimentos, de níveis de aproveitamento etc. Essa heterogeneidade inerente ao processo educativo da multisséries, articulada a particularidades indenitárias relacionadas a fatores geográficos, ambientais, produtivos, culturais etc. (HAGE, 2005, p. 57)


			Para além da organização de ensino, é importante refletir sobre os sujeitos envolvidos no processo de nucleação, a forma de interação das comunidades com suas respectivas escolas, o que se pensa sobre a multisseriação, a percepção desses sujeitos com relação à alteração da dinâmica da vida nas comunidades e suas perspectivas acerca do que se tem enquanto serviço público ofertado, o que se deseja enquanto direito público subjetivo. De acordo com Cury (1996, p. 26 apud PEREIRA, TEIXEIRA, 1998), o direito público subjetivo auxilia e traz um instrumento jurídico institucional capaz de transformar esse direito num caminho real de efetivação de uma democracia real.


			Valemo-nos das assertivas supracitadas para refletir sobre a nova conjectura instalada na região do Ubim, afinal o que o poder público municipal desenhou, planejou e efetivou enquanto política, foi levado em consideração os interesses dos sujeitos? Considerando o tempo de implementação, já se tem os objetivos alcançados quanto à qualidade de ensino prometida no projeto de nucleação?


			Como nos apresentou Gadotti (2013) sobre qualidade da educação, fazem-se necessário alguns questionamentos: de fato a política implementada pela Secretaria Municipal de Educação melhorou a vida das pessoas, no espaço da comunidade, na escola, nas relações e no fortalecimento de seus vínculos sociais e culturais? Como essa política educacional está sendo diligenciada pela Secretaria Municipal de Educação para cumprir com seus objetivos propostos? 


			Ao responder esses questionamentos, é importante refletir sobre a forma como a política de nucleação foi implementada. Segundo Souza (2006, p. 26), políticas públicas, após desenhadas e formuladas, desdobram-se em planos, programas, bases de dados ou sistema de informação e pesquisas. Quando postas em ação, ficam submetidas a sistemas de acompanhamento e avaliação. Assim, é imprescindível o olhar investigativo, que revele a essência de todo processo, em que pese, sua origem e intencionalidade.


			5 ESCOLA NUCLEADA NOSSA SENHORA APARECIDA: ESPAÇO, SUJEITOS E O CONTEXTO DA POLÍTICA EDUCACIONAL 
DE NUCLEAÇÃO


			É importante mencionar que o processo de nucleação pode acontecer de duas formas, do campo para a cidade, que tem sido o caminho mais criticado e combatido pelos movimentos sociais, e a nucleação intracampo, que ocorre dentro do espaço do campo de uma comunidade para outra. Esta segunda modalidade é considerada pelos críticos e movimentos sociais menos prejudicial, já que os alunos permanecem no campo apesar da saída de suas comunidades de origem.


			Seja qualquer configuração que se efetive, faz-se necessário considerar as demandas das comunidades, dos movimentos sociais e principalmente dos sujeitos que vivenciarão a experiência. O caso aqui tomado como parâmetro para tratar de políticas públicas educacionais ocorreu na contramão dessa assertiva, contrariando as proposições das legislações vigentes e os debates acerca dessa prática.


			Não somos a priori contra a junção de escolas menores numa escola maior (em alguns lugares, chamada de nucleação de escolas), desde que observadas algumas condições: que isso não represente um deslocamento muito grande para as crianças, especialmente as menores; que essas escolas sejam no próprio meio rural; que haja efetiva melhoria das condições de infra-estrutura e de qualificação dos profissionais da educação envolvidos e que a organização curricular seja planejada de modo a incluir uma efetiva relação dos alunos/alunas com sua comunidade de origem. (KOLLING, NÉRY, MOLINA, 1999, p. 59-60)


			Para combater as inúmeras políticas que se tem presenciado e conhecido como experiências que desconsideram as vozes dos sujeitos, que para além dos interesses dos campesinos representam estratégia de gestão de instituições governamentais, os movimentos ganham força e respaldo legal na Lei de Diretrizes e Bases da Educação pela Lei n. 12.960 de 27 de março de 2014, que altera o art. 28 da Lei n. 9394/96, com a seguinte redação:


			O fechamento das escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa de apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (BRASIL, 2014)


			Assim, o contexto da experiência aqui apresentada não contempla a assertiva supracitada, a comunidade da região do Ubim recebeu a nucleação de sete unidades de ensino que foram desativadas e transferidas para a Escola Polo Nossa Senhora Aparecida. A escola localizada a 24 km de distância de Quatro-Bocas, distrito urbano do município de Tomé-Açu/PA, recebeu no processo de nucleação alunos oriundos das comunidade de São Sebastião, Nossa Senhora do Livramento, Maçaranduba, Nossa Senhora das Graças, Repartimento, Km 19 e da Narcísio Caliman. 


			Para melhor compreensão do espaço e região a que se refere, apresenta-se o mapa do município, especificando o distrito de Quatro Bocas, a região do Ubim onde encontravam-se distribuídas as sete unidades de ensino que foram nucleadas para Escola Polo Nossa Senhora Aparecida.


			Figura 1 – Mapa de localização do território do município de Tomé-Açu e Região do Ubim 
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			Fonte: Neves, 2019


			A estrutura física da escola é composta de seis salas de aula, área de convivência, espaço administrativo (secretaria, direção e coordenação pedagógica), sala de leitura e informática, espaço para serviços gerais (depósitos, cozinha, banheiros) e uma extensa área verde que é utilizada para realização de atividades extracurriculares com articulação entre a aprendizagem de sala de aula e atividades vinculadas às práticas sociais dos alunos, já que a grande maioria são filhos e filhas de agricultores familiares.


			O acesso às dependências da escola-polo é feito com a utilização do transporte escolar (ônibus), no total são quatro veículos que circulam entre as sete comunidades, por esse motivo, considerando que certas localidades ficam distantes até 20 km da escola, e considerando ainda as condições das vicinais, principalmente no período de inverno, algumas crianças precisam sair de suas residências às 6h da manhã e permanecem cerca de 50 minutos ou mais dependendo das circunstâncias. Essa dinâmica é uma das questões criticadas e combatidas pelos movimentos sociais, sendo um entrave para a pré-disposição de aprendizagem dos alunos.


			Como mencionado anteriormente, a implementação de políticas públicas demanda o desdobramento de programas, projetos e ações. Considerando o contexto da nucleação, houve a necessidade de demandar para a região o PNAT – Programa de Transporte Escolar, ampliação da demanda PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar, Programa Mais Educação, entre outros desdobramentos necessários para atender o novo contexto estabelecido por uma política do governo municipal. 


			Uma das tensões da Educação do Campo no que diz respeito às políticas públicas, especialmente àquelas executadas pelas secretarias estaduais e municipais de Educação, é o apartamento a ruptura, a separação da Educação do Campo. [...]. Assim, exclui-se do planejamento da ação pedagógica o essencial: o próprio campo e as determinações que caracterizam os sujeitos que vivem nesse território. (MOLINA, 2012, p. 590)


			Nesses liames, busca-se analisar a política implementada a partir da nova conjuntura imposta, utiliza-se o termo imposição pelo formato da implementação ter sido pensada, planejada e operacionalizada pelo poder público municipal. Nesses temos questiona-se sobre as possíveis estratégias de gestão da Secretaria Municipal de Educação de Tomé-Açu para acompanhamento de toda a dinâmica da nucleação, desde o espaço escolar, como também as questões referentes ao contexto extraescolar.


			Diante das questões discorridas referentes às política públicas, nota-se a importância dos movimentos sociais quanto à garantia de direitos enquanto cidadãos, e que esses direitos sejam pautados nas suas reais necessidades enquanto homens mulheres do campo em igualdade de condições garantidas na Constituição Federal, e ainda sobre as políticas de Estado e de governo, percebe-se que ainda há muito a se avançar, principalmente quando trata-se de políticas públicas voltadas para o campo, que ainda apresentam sérios problemas e lacunas quanto a estrutura, acesso, inclusão e manutenção de direitos sociais, fruto de uma herança histórica, como pontuou Dermeval Saviani no seu estudo sobre a história das ideias pedagógicas no Brasil.


			6 NUCLEAÇÃO: O DESVELAR DE UM FENÔMENO APARENTE ENTRE A OFERTA E A NEGAÇÃO DE DIREITOS SOCIAIS


			De acordo com a Secretaria Municipal de Educação do Município de Tomé-Açu, havia, em 2008, 109 escolas de ensino fundamental, sendo que 85 estavam localizadas no campo, e dessas 79 eram organizadas em multisseriadas. Dos 20.323 alunos matriculados, 6.329 são oriundos de classes multisséries. O acesso a algumas dessas escolas é difícil pela própria extensão geográfica e condições das estradas, ramais e braços de rios, em alguns casos a distância da sede do município até determinadas escolas chega a até 120 km.


			Diante desse cenário, a partir de 2009, o município de Tomé-Açu adotou como estratégia para diminuir o quantitativo de escolas e facilitar o acompanhamento do trabalho docente e consequentemente elevar a qualidade de ensino nas escolas do campo a nucleação das escolas multisseriadas por região.


			A nucleação de escolas rurais é uma política educacional que consiste no fechamento de escolas no campo com a transferência dos alunos das escolas desativadas para escolas núcleo, muitas vezes localizadas em áreas urbanas. Essa política tem como justificativa a precariedade das escolas situadas no campo brasileiro, envolvendo, da mesma forma, aspectos financeiros e administrativos (CORDEIRO, 2013, p. 2).


			Considerando que o MEC\FNDE financiaria a construção de escolas no campo, a Secretaria Municipal de Educação iniciou um longo planejamento e estudo de viabilidade e demanda para construção de escolas polos em várias regiões do município. Inicialmente com dois polos experimentais e gradativamente ampliando para mais nove regiões centrais com pequenas comunidades ao seu redor, de onde viriam as escolas multisseriadas.


			As duas primeiras experiências ocorreram na Região do Ubim com a nucleação de sete escolas multisseriadas que foram desativadas e os alunos transferidos para a escola polo Nossa Senhora Aparecida, construída no centro das setes comunidades para atender educação infantil e ensino fundamental anos iniciais e finais. A outra experiência ocorreu na região do km 23 da PA 140, com a ampliação de uma escola já existente que passou a ser núcleo ao receber quatro escolas multisseriadas que foram fechadas nas suas respectivas comunidades. 


			De acordo com a Secretaria Municipal de Educação, o objetivo primeiro de implantar a nucleação no campo foi elevar a qualidade de ensino para os filhos de trabalhadores e trabalhadoras que vivem no campo tomeaçuense, além de diminuir o número de unidades de ensino localizadas na mesma região em um raio de 4 a 10 km de distância, pois em uma escola núcleo é possível dispor de vários espaços pedagógicos como sala de informática, sala de leitura, biblioteca, videoteca, AEE, brinquedoteca, quadra de esporte, entre outros, assim como profissionais que podem subsidiar o processo ensino-aprendizagem.


			O cenário supracitado se distanciava da realidade das escolas multisseriadas, onde o único profissional que se encontrava nessas unidades de ensino era o professor, aqui denominado professor dirigente, responsável pela aprendizagem dos alunos, pela gestão da escola e em determinados momentos pela limpeza da escola e alimentação dos estudantes. Os prédios onde funcionavam as escolas eram de madeira, com apenas uma sala de aula e uma cozinha. O banheiro dessas escolas era de fossa negra, sem água encanada e condições mínimas exigidas pelas legislações vigentes.


			Diante do antagonismo entre a realidade e o que se entende enquanto padrão mínimo de qualidade, a Secretaria Municipal de Educação colocou em prática sua política de nucleação, apesar das mudanças e transtornos que causariam aos professores e principalmente às comunidades que teriam suas escolas “fechadas”. Muitos prédios escolares, apesar da precariedade, eram tidos pelas comunidades como único bem público e a sua identidade.


			Os espaços dessas unidades de ensino que foram “fechadas” pelo poder público eram em geral o local de encontro e socialização, o registro vivo da história daqueles sujeitos, principalmente quando o terreno e o prédio tinham sidos doados por famílias tradicionais responsáveis pela fundação daquela comunidade.


			Entre as reivindicações dos movimentos sociais populares do campo, encontra-se a afirmação do direito inalienável que todos os sujeitos têm de serem educados no próprio lugar em que vivem e convivem com seu grupo social, o qual constitui pré-requisito fundamental para o fortalecimento dos laços de pertencimentos dos sujeitos e para a afirmação das identidades culturais das populações do campo. 


			A escola localizada no próprio espaço em que vivem e convivem os sujeitos do campo pode se constituir num centro de desenvolvimento cultural da comunidade, envolvendo a todos, sem exceção: crianças, adolescentes, jovens e adultos, estudantes, pais, lideranças e membros da comunidade nos processos de apropriação do conhecimento e de mobilização e participação coletiva na construção de uma sociedade inclusiva, democrática e plural (HAGE, 2005, p. 57).


			Nesse sentido, com a efetivação da nucleação, esses direitos foram negados, e, consequentemente, a tese de ofertar educação em melhores condições em uma escola nucleada desencadeou contradições entre oferta e a dinâmica de como esses alunos acessam o direito à educação.


			Durante a pesquisa de campo, foi possível registrar pontos positivos e negativos desta política, entre os aspectos levantados pelos entrevistados, ressalta-se a possibilidade de continuidade de estudo na própria comunidade, pois a nucleação possibilitou a ampliação da oferta do ensino fundamental, já que outrora os alunos eram obrigados a se deslocar até a cidade para dar continuidade à sua escolarização.


			Em entrevista com pais e comunidade, os relatos com relação aos benefícios da nucleação se pautaram em torno da infraestrutura da escola, pois inevitavelmente comparavam os prédios onde funcionavam as turmas organizadas em classes multisseriadas com o atual prédio da Escola Nossa Senhora Aparecida.


			Em contrapartida, o acesso a esse espaço com melhores condições de ensino custou o distanciamento dos alunos de seus espaços de origem, o afastamento de sua convivência, social, político e cultural, além do desgaste físico e emocional, pois o percurso da comunidade até a escola nucleada demanda fatores que interferem no rendimento da aprendizagem dos alunos, como condições das estradas, chuvas, tempo do percurso, qualidade do transporte escolar.


			Importante ressaltar que as perspectivas de melhores condições de oferta de ensino aos alunos da região do Ubim, saindo da organização em classes multisseriadas, e em prédios inadequados, se efetivou; no entanto, outros problemas foram desencadeados com a nova configuração de nucleação. Esses problemas, de acordo com a pesquisa de campo, se concentram no âmbito do transporte escolar, no distanciamento dos alunos com seu vínculo de identidade e na relação escola e comunidade. A participação e a relação dos pais com as escolas multisseriadas nas próprias localidades eram frequentes e rotineiras, diferentemente da escola nucleada que estava distante das comunidades de origem dos alunos, o que alterou a dinâmica dessa relação.


			Nesses liames, percebemos que as políticas públicas, sejam no âmbito nacional ou quando executadas em contextos pontuais como na região do Ubim, onde foi implantada a nucleação no município de Tomé-Açu, são projetos de interesses que nem sempre correspondem às reais necessidades dos sujeitos a quem são direcionadas essas ações, que no geral são políticas de governo.


			CONCLUSÃO


			Neste estudo, foi proposto discorrer sobre a oferta de políticas públicas no âmbito da educação do campo, fazendo um breve recorte a partir das contribuições de Dermeval Saviani (2008) e autores como Oliveira (2011) e Souza (2006), permitindo-nos discorrer sobre o trato da educação em que pese a educação ofertada nas comunidades campesinas que foram historicamente excluídas das pautas públicas. Nesse ínterim, tomou-se como amostra dessa realidade o processo de nucleação da Escola Nossa Senhora Aparecida, localizada na região do Ubim, no município de Tomé-Açu/PA, implementado pela Secretaria Municipal de Educação.


			Considerando os meandros e a configuração da política de nucleação implementada, caracterizou-se como uma política de governo, que se efetivou na contramão dos debates e das concepções construídas pelos movimentos em prol da educação do campo, pois o planejamento, o desenho e as estratégias e implementações foram ações restritas à Secretaria Municipal de Educação, desconsiderando as vozes e os interesses dos protagonistas que constituem o campo, portanto expressou apenas os interesses do poder público.


			A sistematização e as análises dos dados coletados evidenciaram que apesar dos avanços e conquistas dos movimentos sociais em prol da oferta de ensino nas comunidades campesinas em condição de equidade e com o devido trato no que tange às especificidades, ainda há muito o que se questionar sobre os atuais programas e projetos institucionais que chegam até as comunidades. A aparência nos apresenta investimentos e tentativas de melhorar a vida e as condições de escolarização dos alunos, mas a essência nos faz refletir sobre as intencionalidades e as contradições das políticas implementadas. 


			No caso tomado como amostra, receber na região uma escola com uma infraestrutura diferente das unidades de ensino existentes nas pequenas comunidades, trouxe a ideia de que os alunos teriam de fato melhores condições de aprendizagem, mas ao descortinar a realidade aparente, emergiram problemas que em certa medida ampliaram as dificuldades de acesso e permanência dos alunos ao processo de escolarização, entre eles, o uso de transporte escolar para acessar a escola nucleada, o distanciamento das atividades cotidianas nas comunidades, entre outros fatores.


			Nesse sentido, a política implementada visou apenas a padronização do ensino, em específico a infraestrutura e a organização, excluindo a multisseriação e adotando a seriação como salvação da formação dos sujeitos, desconsiderando processos essenciais na formação dos alunos campesinos, como o vínculo de identidade, a relação da comunidade com a escola, o desgaste físico e mental dos alunos no transporte escolar, etc. 


			Além, da reflexão sobre a política pública estabelecida, seu planejamento, implementação, acompanhamento e avaliação no que tange a Secretaria Municipal de Educação de Tomé-Açu, é importante um olhar sobre os sujeitos, e para além desse olhar, suscitar o empoderamento desses sujeitos e que a escola exerça sua função social enquanto instituição formadora. É imprescindível suscitar o debate em defesa de uma educação do campo que os represente, e pra isso é necessário questionar se o projeto da escola nucleada está comprometido com essa dimensão, se proposta pedagógica da escola e da própria Secretaria de Educação tem a intenção de promover uma educação para a emancipação desses sujeitos que vivenciam a nucleação.
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